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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 23/2025 

PREGÃO ELETRONICO Nº 032/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 23765/2025 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
ELEMENTOS VISUAIS E DISPOSITIVOS 
AUXILIARES DESTINADOS À ORGANIZAÇÃO, 
ORIENTAÇÃO E SEGURANÇA DO TRÂNSITO EM 
VIAS PÚBLICAS, INCLUINDO MATERIAIS, MÃO 
DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 
PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS VISANDO 
OTIMIZAR A GESTÃO PÚBLICA PARA O 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS 
EM PARNAÍBA – PI. 

 
 

O Município de Parnaíba, com sede administrativa na Rua Itaúna, n.º 1434, Bairro Pindorama, 

CNPJ n.º 06.554.430/0001-31, nos termos das normas de caráter geral da Lei Federal nº 

14.133/2021, do Decreto Federal nº 11.462 de 31.03.2023, pela Lei Complementar Federal nº 

123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei 

Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa 

do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações e Decretos 

Municipais nº. 002/2024 e 003/2024; considerando o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 032/2025, para REGISTRO DE PREÇOS, conforme consta do Processo Administrativo em 

referência, firmam a presente Ata de Registro de Preços, nas condições seguintes: 

 

1. DO OBJETO E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

1.1 A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO DE ELEMENTOS VISUAIS E DISPOSITIVOS AUXILIARES DESTINADOS 

À ORGANIZAÇÃO, ORIENTAÇÃO E SEGURANÇA DO TRÂNSITO EM VIAS PÚBLICAS, 

INCLUINDO MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS VISANDO OTIMIZAR A GESTÃO PÚBLICA PARA O 

FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS EM PARNAÍBA – PI, conforme 

especificações constantes do Termo de Referência do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 

032/2025, para atender demanda da UNIDADE(s) REQUISITANTE(s). 

1.2 Integra esta Ata de Registro de Preços o Termo de Referência na íntegra, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1.3. Os preços da empresa classificada em 1º lugar para os itens no certame licitatório 
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encontram-se indicados no quadro abaixo: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
 P. UNIT 
SEM BDI  

 P. UNIT 
COM BDI  

1.0 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL  

1.1 Remoção de sinalização horizontal por fresagem m² 1000  R$ 3,18   R$  4,03  

1.2 Remoção de sinalização horizontal com maçarico m² 1000  R$ 2,93   R$  3,71  

1.3 
Manutenção/recomposição de sinalização - pintura 
de faixa com tinta acrílica - espessura de 0,4 mm 

m² 30000  R$ 14,36   R$   18,18  

1.4 
Manutenção/recomposição de sinalização - pintura 
de faixa com tinta acrílica - espessura de 0,6 mm 

m² 55000  R$ 20,06   R$   25,40  

1.5 
Pintura de faixa com termoplástico em alto relevo 

tipo III por extrusão - relevo simples com base 
m² 1000  R$ 98,25  R$ 124,41  

1.6 
Pintura de faixa com tinta acrílica - espessura de 

0,6 mm 
m² 55000  R$ 20,31   R$   25,72  

1.7 
Tachão refletivo em plástico injetado - bidirecional - 

fornecimento e colocação 
un 10000  R$ 56,77   R$   71,89  

1.8 
Tachão refletivo em resina sintética - bidirecional - 

fornecimento e colocação 
un 10000  R$ 42,70   R$   54,07  

1.9 
EXECUÇÃO DE LOMBADA EM CONCRETO, 

ALTURA 0,08M<h<0,10M, FCK 30MPA, conforme 
Resolução CONTRAN nº 600/16 

M2 500 R$ 143,92  R$ 182,25  

1.10 
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, 

DE CONCRETO, ASSENTADO SOBRE 
ARGAMASSA. AF_03/2024 

M2 100  R$ 90,03  R$ 114,00  

1.11 

EXECUÇÃO DE FAIXA DE PEDESTRE ELEVADA 
EM CONCRETO ARMADO, FCK = 30 MPA, com 
rampas (1,50m larg. x 0,15m alt. x Comp. via) e 

plataforma (5,00m larg. x 0,15m alt. x Comp. via), 
de acordo com a Resolução CONTRAN nº 738/18. 

M2 100 R$ 313,86  R$ 397,44  

1.12 
Pintura de faixa com tinta acrílica - espessura de 

0,4 mm 
m² 30000  R$ 14,58   R$   18,46  

1.13 
IMPLANTAÇÃO DE RAMPA DE ACESSIBILIDADE 

COM PINTURA  
M2 400 R$ 243,69  R$ 308,58  

1.14 
PINTURA DE CICLOFAIXA (INCLUSO TACHÃO) - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
M2 12000 R$ 175,53  R$ 222,27  

1.15 

EXECUÇÃO DE PINTURA DE 
LETREIROS/SÍMBOLOS OU CARACTERES 
PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL DE VIAS  

URBANAS COM TINTA ACRÍLICA - ESPESSURA 
DE 0,6MM 

M2 12000  R$ 47,86   R$   60,61  

 VENCEDOR:  CERRO CONSTRUÇÕES E SINALIZAÇÃO LTDA CNPJ: 32.405.756/0001-07  

2.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL  

2.1 
CONFECÇÃO DE PLACA DE SINALIZAÇÃO 

TOTALMENTE REFLEXIVA 
M2 100 R$ 252,14  R$ 319,28  

2.2 
Suporte para placa de sinalização em madeira de 
lei tratada 8 x 8 cm - fornecimento e implantação 

un 500  R$ 85,45  R$ 108,21  
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2.3 
Poste aço galvanizado cônico contínuo reto 
104mm x 6m conipost ref.: 0006/B p/ ligação 

trifásica, completo 
UN 100 R$ 1.037,57  R$   1.313,87  

2.4 
Poste de ferro galv. Ø 2", h = 2,50m com 2 placas 

de 20x35cm em chapa esmaltada para 
identificação de logradouros 

UN 50 R$ 437,41  R$ 553,89  

2.5 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "PARE" - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
UN 150 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.6 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "SENTIDO 

PROIBIDO" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
UN 30 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.7 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "PROIBIDO 
VIRAR A ESQUERDA" - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 
UN 50 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.8 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "PROIBIDO 

VIRAR A DIREITA" - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UN 50 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.9 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "PROIBIDO 

RETORNO A ESQUERDA" - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UN 30 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.10 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "PROIBIDO 
RETORNO A DIREITA" - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 
UN 30 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.11 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "PROIBIDO 

ESTACIONAR" - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UN 100 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.12 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO 

"ESTACIONAMENTO REGULAMENTADO" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 100 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.13 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "PROIBIDO 

PARAR E ESTACIONAR" - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UN 50 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.14 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "VELOCIDADE 

MÁXIMA PERMITIDA" - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UN 30 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.15 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "VIRE A 

ESQUERDA" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
UN 50 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.16 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "SIGA EM 

FRENTE OU VIRE A DIREITA" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 50 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.17 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "SIGA EM 

FRENTE OU VIRE A ESQUERDA" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 50 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.18 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "SIGA EM 

FRENTE " - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
UN 30 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.19 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "DUPLO 

SENTIDO" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
UN 30 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.20 
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO "SENTIDO DE 

CIRCULAÇÃO DA ROTATÓRIA" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 20 R$ 214,43  R$ 271,53  

2.21 
PLACA DE ADVERTENCIA  "SEMÁFORO A 

FRENTE" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
UN 50 R$ 214,45  R$ 271,56  

2.22 
PLACA DE ADVERTENCIA  "SALIENCIA OU 

LOMBADA" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
UN 30 R$ 214,45  R$ 271,56  
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2.23 
PLACA DE ADVERTENCIA  "ESTREITAMENTO 
DE PISTA A ESQUERDA" - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 
UN 50 R$ 214,45  R$ 271,56  

2.24 
PLACA DE ADVERTENCIA  "ESTREITAMENTO 

DE PISTA A DIREITA" - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UN 50 R$ 214,45  R$ 271,56  

2.25 
PLACA DE ADVERTENCIA  "PONTE ESTREITA" - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
UN 50 R$ 214,45  R$ 271,56  

2.26 
PLACA DE ADVERTENCIA  "PASSAGEM 

SINALIZADAS DE PEDESTRES" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 200 R$ 214,45  R$ 271,56  

2.27 
PLACA DE ADVERTENCIA  "ÁREA ESCOLAR" - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
UN 200 R$ 214,45  R$ 271,56  

2.28 
PLACA DE ADVERTENCIA  "PASSAGEM 

SINALIZADA DE ESCOLARES" - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 200 R$ 214,45  R$ 271,56  

2.29 
PLACA DE ADVERTENCIA  "RUA SEM SAÍDA" - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
UN 30 R$ 214,45  R$ 271,56  

2.30 
PLACA DE SERVIÇOS AUXILIARES  "PRONTO 
SOCORRO" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 40 R$ 297,07  R$ 376,18  

2.31 
PLACA DE SERVIÇOS AUXILIARES  "TERMINAL 

RODOVIÁRIO" - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UN 20 R$ 297,07  R$ 376,18  

2.32 
PLACA DE SERVIÇOS AUXILIARES  "PONTO DE 

PARADA" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
UN 100 R$ 297,07  R$ 376,18  

2.33 
PLACA DE INDICAÇÃO "ATRATIVO TURISTICO" 

- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
UN 100 R$ 599,18  R$ 758,74  

2.34 
PLACA DE INDICAÇÃO "ORIENTAÇÃO DE 

DESTINO" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
UN 100 R$ 599,18  R$ 758,74  

2.34 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE POSTES 

BALIZADORES DE CONCRETO ARMADO - 
ALTURA 60CM 

UN 200 R$ 173,72  R$ 219,98  

 VENCEDOR:  CERRO CONSTRUÇÕES E SINALIZAÇÃO LTDA CNPJ: 32.405.756/0001-07  

3.0 SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA  

3.1 

EXECUÇÃO E INSTALAÇÃO DE GRUPO FOCAL 
PARA PEDESTRE COM LÂMPADA LED, EM 

POLICARBONATO, COM SUPORTES DE 
FIXAÇÃO E CONTADOR REGRESSIVO NO 

VERDE, COMPLETO 

UN 12 R$ 2.619,00  R$   3.316,44  

3.2 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CAIXA DE 
INSPECAO PARA ATERRAMENTO E PARA 

RAIOS, EM POLIPROPILENO, DIAMETRO = 300 
MM X ALTURA = 400 MM 

UN 12  R$ 49,81   R$   63,07  

3.3 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE GRUPO 
FOCAL VEICULAR COM LÂMPADA LED, EM 

POLICARBONATO, COM ANTEPARO E 
SUPORTES DE FIXAÇÃO, COMPLETO 

UN 60 R$ 6.414,26  R$   8.122,38  

3.4 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE HASTE DE 
ATERRAMENTO EM ACO COM 3,00 M DE 

COMPRIMENTO E DN = 3/4", REVESTIDA COM 
BAIXA CAMADA DE COBRE, SEM CONECTOR 

UN 12  R$ 97,09  R$ 122,95  
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3.5 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
SEMIPÓRTICO PARA SINALIZAÇÃO 

RODOVIÁRIA, COM UMA COLUNA DE 5,34M DE 
ALTURA ÚTIL, ENGASTADA 1,5M: UM BRAÇO 
COM ATÉ 4,5M DE PROJEÇÃO P/ PLACA DE 

ATÉ 4,5M², GALV A FOGO 
INT.EXTERNAMENTE,CONF.NBR6323,7399,7400 
DA ABNT- CONIPOST OU SIMILAR- MOD.BAND-

B-2 

UN 32 R$ 5.529,63  R$   7.002,17  

3.6 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CABO DE 
COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-

CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS. 

M 16  R$ 7,39   R$  9,36  

3.7 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE COLUNA 

SEMAFÓRICA SIMPLES 101 MM X 6 M 
UN 8 R$ 1.773,33  R$   2.245,57  

3.8 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CABO DE 
COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-

CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS. 

M 200  R$ 7,13   R$  9,03  

3.9 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
CONTROLADOR ELETRONICO DE TRÁFEGO 

LOCAL, SEM FIO (WIRELESS), INCLUINDO 
PLACA DE COMUNICACAO WIRELESS 

GSM/GPRS, COM GPS, COMPATIVEL COM O 
SISTEMA CET-RIO/CTA SEM FIO (WIRELESS) - 
MODULOS VII, IX E XII, COM 4 FASES, MODELO 

DP-40-8 DA DATAPROM OU SIMILAR 

UN 12 R$ 17.460,86  R$  22.110,69  

3.10 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
ELETRODUTO/DUTO PEAD FLEXIVEL PAREDE 
SIMPLES, CORRUGACAO HELICOIDAL, COR 

PRETA, SEM ROSCA, DE 2", CRC 680 N, PARA 
CABEAMENTO SUBTERRANEO (NBR 15715) 

M 200  R$ 10,51   R$   13,31  

3.11 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CABO DE 
COBRE PP CORDPLAST 4 X 1,5 MM2, 450/750V 

M 10000  R$ 9,24   R$   11,70  

 VENCEDOR:  CERRO CONSTRUÇÕES E SINALIZAÇÃO LTDA CNPJ: 32.405.756/0001-07  

 
1.4 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

2. DA VIGÊNCIA 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a partir da 

data da sua assinatura e publicação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

2.2 O ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação 

dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

2.3 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado, observado o prazo máximo de vigência de 1 (um) ano, 

prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.4 A prorrogação do prazo da Ata de Registro de Preços deverá considerar, além do preço, 
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o desempenho das empresas na execução das obrigações anteriormente assumidas. 

2.5 A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve ser precedida de ampla 

pesquisa de mercado, a fim de verificar a adequação dos preços registrados aos parâmetros 

de mercado no momento da prorrogação, aferida por meio dos parâmetros previstos no art. 

23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3. DO FORNECIMENTO DO SERVIÇO: 

3.1 Os órgãos/entes deverão emitir Ordens de Fornecimento ou de serviço – ou instrumento 

equivalente – contendo quantidade, discriminação dos bens, preço unitário e total conforme 

Termo de Referência, com consequente Empenho Prévio, aos detentores da Ata, depois de 

consulta formulada à Prefeitura Municipal de  Parnaíba-PI, responsável pelo gerenciamento 

do Registro de Preços. 

3.1.1 Após a solicitação da secretaria competente terá até 05 (cinco) dias e 48( quarenta e 

oito)  horas em caso de emergencia para dar inicio aos serviços solicitados pela mesma. 

3.2 O fornecimento dos serviços objetos desta licitação serão solicitados diretamente à(s) 

detentora(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços, sem a cobrança de encargos, alugueres ou 

ônus, de qualquer natureza, conforme a disposição dos itens, itens e subitens e ainda 

indicações constantes das relações do anexo I deste edital. 

3.3 Todos os ônus decorrentes do fornecimento dos serviços e dos eventuais reparos ou 

substituições de materiais fornecidos, deverão ser realizados às exclusivas expensas da(s) 

detentora(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços, sem quaisquer ônus ou encargos para o 

Contratante. 

3.4  Os objetos deverão ser fornecidos, após solicitação formal, gerenciado pela Prefeitura 

Municipal de Parnaíba-PI para qualquer das unidades dos órgãos e entes estatais(s) nos 

endereços indicados pelas unidades requisitantes, dentro do Município de Parnaíba - PI. Caso 

a solicitação refira-se à serviços a ser realizado em município diverso, a(s) detentora(s), caso 

necessário, deverão acrescer os custos exclusivamente indispensáveis relativos ao frete, 

valores que deverão passar sob o crivo do órgão/ente solicitante. 

3.5 Desde a data da assinatura da(s) Ata(s) de Registro de Preços, a(s) detentora(s) se 

obriga(m) adotar todas e quaisquer providências que forem necessárias para assegurar o 

satisfatório fornecimento do objeto desta Ata, de forma que, em nenhuma hipótese, o 

abastecimento das diversas unidades requisitantes sofram qualquer solução de 

continuidade. 

3.6 A Prefeitura Municipal de Parnaíba-PI não se obriga a firmar as contratações que 

poderão advir do Registro de Preços, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro 

preferência em igualdade de condições 



ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 

CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS  

 
 

3.7 A forma de solicitação poderá ser parcelada e o pedido será por meio de ordem de 

fornecimento enviada com a Nota de Empenho anexada. 

3.8 O   será contabilizado da data do recebimento da solicitação pela contratada. 

3.11 A contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços 

fornecidos, e que os mesmos estejam em total conformidade com as especificações 

constantes do Termo de Referência, bem como efetuar a substituição totalmente às suas 

expensas de qualquer produto entregue comprovadamente adulterado ou danificado. 

3.12 As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, 

durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação 

exigidas neste Pregão. 

3.13 Como condição para o fornecimento dos materiais, as empresas beneficiárias que 

tiverem seus preçs registrados se comprometem a apresentar a documentação referente à 

sua habilitação devidamente atualizada. 

3.14 No caso de produtos importados, toda a documentação relativa à importação deverá 

estar disponível a qualquer tempo. 

3.15 A aceitação dos produtos pela Administração não exclui a responsabilidade civil da 

empresa beneficiária por vícios de quantidade ou qualidade dos itens ou disparidades com as 

especificações estabelecidas no Termo de Referência, ainda que verificados posteriormente. 

3.16 Será de responsabilidade do Beneficiário que tiver seus preço(s) registrado(s) o ônus 

resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, 

ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando–se por 

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas 

por força da lei, relacionadas com o cumprimento do edital e com as obrigações assumidas 

na presente Ata de Registro de Preço. 

3.17 O inadimplemento de qualquer item do Edital ou desta Ata ensejará, a critério do Titular 

do Órgão Gerenciador, o cancelamento do registro do preço do inadimplente, sem prejuízo 

das penalidades previstas no Edital. 

4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados à empresa beneficiária após a regular liquidação da 

despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto no art. 

141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

documento de cobrança na Unidade Requisitante, sendo assegurado os valores de 

atualização por atraso no pagamento. 

4.2.  O pagamento à empresa beneficiária será realizado em razão do efetivo fornecimento 

realizado e aceito, sem que a Unidade Requisitante esteja obrigada a pagar o valor total do 
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contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto na cláusula segunda não tenha sido 

regularmente entregue e aceito. 

4.3. No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à 

empresa beneficiária para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, 

então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

4.4. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra 

de fato ou ato imputável à empresa contratada, sofrerá a incidência de juros e correção 

monetária, de acordo com a variação do índice aplicável à mora da Administração Pública, 

pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de 

cobrança no setor competente da Unidade Requisitante e a data do efetivo pagamento. 

4.5. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 

4.6. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos do Edital e do Contrato. 

4.7 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços dos bens ou 

de atualização monetária por atraso de pagamento; 

4.8 A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, prova 

de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, assim como Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida. 

4.9 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do 

contratado, por t.ransferência eletrônica. 

5. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

5.1 A recusa da adjudicatária em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações 

assumidas, sujeitando–a às penalidades previstas no subitem 5.4. 

5.2. Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Unidade 

Requisitante poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as 

sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.3 Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos artigos 156 a 

163 da Lei 14.133/2021, assegurado ao licitante infrator o direito ao contraditório e à ampla 

defesa. 

5.4 Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa, poderão ser aplicadas 

ao fornecedor, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sanções: 

a) Advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art. 155, I da Lei 14.133/2021, 
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quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor contratado dos itens prejudicados em caso do 

cometimento das infrações tipificadas nos incisos IV, V e VII e , IX, X, XI e XII do art. 155 Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

c) Multa de mora de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia, sobre o valor contratado, 

pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, VII da Lei 14.133/2022 limitado a 20 dias. 

Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total 

ou parcial do objeto. 

d) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração 

tipificada no art. 155, I e II da Lei 14.133/2021 (inexecução parcial do contrato). 

e) Multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração 

tipificada no art. 155, III da Lei 14.133/2021 (inexecução total do contrato). 

f) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

de infração tipificada nos incisos II, III, IV, V e VI, do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de 

infração tipificada nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

5.5. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de 

defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

observadas as demais formalidades legais. 

5.6 O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será 

dirigido à autoridade gestora da despesa, a qual decidirá o recurso, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. 

5.7 Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021 

caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do seu recebimento. 

5.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “f” e “g” da Cláusula 5.4 poderão ser aplicadas 

juntamente com aquela prevista na alínea “b”, “c”, “d” e “e”,  e não excluem a possibilidade de 

rescisão unilateral do Contrato. 
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5.9. As multas previstas no item 5.4 não possuem caráter compensatório, e, assim, o 

pagamento dela não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos 

decorrentes das infrações cometidas. 

5.10. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA 

mediante requerimento expresso nesse sentido. 

5.11. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 

formalizado, nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do 

recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como 

antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude 

de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 

prosseguimento do processo de pagamento. 

5.12. A aplicação das sanções previstas no item 5.4 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

5.13. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

5.14 Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade 

competente que deverá comunicar à Central de Licitações e Contratos Administrativos – 

CLCA todas as ocorrências para fins de cadastramento e demais providências. 

5.15 Entende-se por autoridade competente a gestora da despesa executada. 

 

6. DOS PREÇOS REGISTRADOS E CANCELAMENTO DA ATA; E DO PREÇO 

REGISTRADO E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados por ocasião de sua eventual atualização, 

voltada à manutenção da conformidade dos valores com a realidade de mercado dos 

respectivos insumos. 

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o custo de 

fornecimento dos bens e inviabilize a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão 

gerenciador realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços. 

6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
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superveniente, a unidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

6.4 Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.5 Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, a unidade gerenciadora 

deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no § 

3º do art. 28 do Decreto Federal nº 11.462/23. 

6.6 Não havendo êxito nas negociações, a unidade gerenciadora deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do art. 29 do Decreto Federal nº 

11.462/23, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7 Caso haja a redução do preço registrado, a unidade gerenciadora deverá comunicar aos 

órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e 

oportunidade de efetuar a alteração contratual, observado o disposto no art. 35. do Decreto 

Federal nº 11.462/23. 

6.8 A unidade gerenciadora poderá cancelar o registro de preços do detentor, total ou 

parcialmente, observados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

a) descumprimento parcial ou total, por parte do detentor, das condições da ARP; 

b) quando o detentor não atender à convocação para firmar as obrigações contratuais 

decorrentes do registro de preços, não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pelo órgão ou entidade gerenciadora; 

c) nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da ARP; 

d) nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os praticados no 

mercado e o detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, prevista no edital e na ARP; 

e) por razões de interesse público, devidamente comprovado em processo administrativo 

próprio; 

f) por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 

g) quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a administração 

municipal; 

h) quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração 

pública; 

i) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 

conveniência para a administração; 
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j) por ordem judicial. 

6.9 A notificação do órgão ou da entidade gerenciadora para o cancelamento do preço 

registrado será enviada diretamente ao detentor da ARP por ofício, correspondência 

eletrônica ou por outro meio eficaz, e no caso da ausência do recebimento, a notificação será 

publicada no DOM. 

6.10 A solicitação do detentor para cancelamento do registro de preço deverá ser formulada 

por escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado ou da prestação do serviço, 

por prazo mínimo de quarenta e cinco dias, contados a partir da comprovação do recebimento 

da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese da impossibilidade de seu cumprimento, 

devidamente justificada e aprovada pela unidade gerenciadora. 

6.11 O detentor poderá solicitar o cancelamento do preço registrado na ocorrência de fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, bem 

como nas hipóteses compreendidas na legislação aplicável a que venham comprometer o 

fornecimento do bem ou prestação do serviço. 

6.12 O cancelamento da ARP não afasta a necessidade de apuração de responsabilidade do 

detentor, quando este der causa ao cancelamento. 

 

Da Formação de Cadastro de Reserva: 

6.13 Nos termos do Artigo 34, VII do Decreto Municipal nº 003, de 09 de janeiro de 2024, é 

prevista a formação de cadastro de reserva pelos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor. 

6.14 A classificação dos integrantes do cadastro de reserva obedecerá à ordem crescente 

dos preços ofertados nas respectivas propostas ou do resultado final da fase de lances. 

6.15 A convocação dos fornecedores que compõem o cadastro de reserva ocorrerá quando: 

● O licitante vencedor for convocado e não assinar a Ata de Registro de Preços (ARP) no 

prazo e condições estabelecidos, e 

● Houver cancelamento total ou parcial do registro de preços do licitante detentor da ARP. 

6.16 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva e eventual solicitação 

de apresentação de amostra será efetuada quando houver necessidade de contratação de 

fornecedor remanescente. 

7. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

7.1 A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência e mediante autorização prévia do 

órgão gerenciador, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade, da Administração 

Pública Municipal ou de outros entes federativos, que não tenha participado do certame 

licitatório, desde que seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata e haja a 
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concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. 

7.2 O beneficiário do registro de preços, após a convocação formal por parte do órgão 

gerenciador do sistema, manifestará interesse em atender ou não à nova solicitação de 

acréscimo, desde que não comprometa o fornecimento das quantidades já registradas. 

7.3 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o item 7.1 não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

para os órgãos participantes. 

7.4 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o item 

7.1 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

7.5 Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação 

decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes 

e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos 

participantes. 

7.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços, informando à esta Prefeitura Municipal de Parnaíba-PI da 

celebração do contrato e/ou Nota de Empenho com o objetivo de controle dos 

quantitativos. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2  De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 

2023. 



ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAÍBA 

CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS  

 
 

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9.ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

9.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3 Durante a vigência da Ata, os preços registrados deverão permanecer compatíveis com os 

preços de mercado. Independente de provocação da Prefeitura Municipal de Parnaíba-PI , no 

caso de redução nos preços de mercado, ainda que temporária, a detentora obriga-se a 

comunicar a Prefeitura Municipal de Parnaíba-PI o novo  preço que substituirá o então 

registrado, podendo esta agir de ofício. 

9.4 Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de preços de mercado não 

repassada à Administração, ficará obrigada a restituição do que tinha recebido indevidamente. 
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10. FORO 

10.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Parnaíba-PI para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas da presente Ata de Registro de Preços, renunciando as partes desde já a 

qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em três vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Parnaiba-PI, 18 de julho de 2025 

 

 

 
________________________________________________________ 

IRANILDO JUNIO CAMAPUM BRANDÃO 
Secretário de Infraestrutura, Habitação e Regularização Fundiária 

Município de Parnaíba-PI 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

_______________________________________________________ 
CERRO CONSTRUÇÕES E SINALIZAÇÃO LTDA  

CNPJ: 32.405.756/0001-07 
CONTRATADO 
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